
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 437.353 - SP (2013/0382927-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DANIELLE GONÇALVES PINHEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JULIO ESTECA E OUTROS
ADVOGADOS : DARCY ROSA CORTESE JULIÃO 
  NELSON GARCIA TITOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, INC. II, 
DO CPC. AUSÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. FEPASA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 85/STJ.
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, quando o Tribunal 
de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária aos 
interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional.
2. O magistrado não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 
proferir a decisão.
3. Este Superior Tribunal firmou entendimento no sentido de que, nas 
hipóteses em que os servidores públicos (aposentados e pensionistas da 
extinta Fepasa) buscam complementação do benefício previdenciário, 
incide a Súmula 85/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Brasília, 17 de dezembro de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pelo Estado de São Paulo contra decisão que negou provimento ao agravo 

em recurso especial.

Alega o agravante, em suma, a nulidade do acórdão de origem, em 

decorrência de ofensa ao art. 535 do CPC, porquanto solucionou o caso à luz do art. 4º 

do Decreto n. 20.910/32, silenciando sobre a aplicabilidade do art. 6º mencionado 

normativo.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, quando 

o Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 

exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária aos interesses da 

parte e inexistência de prestação jurisdicional. 

O magistrado não está obrigado a responder a todas as questões 

suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 

decisão.

Ademais, esta Corte já pacificou o entendimento de ser aplicável à 

hipótese dos autos a Súmula 85/STJ.

No ponto:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. FEPASA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. RELAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 85/STJ. VIOLAÇÃO 
DO ART. 6º DO DECRETO N. 20.910/32. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA 
CF/88.
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO.
1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC quando o Tribunal a quo se 
pronuncia de modo claro e suficiente sobre a questão colocada nos 
autos e realiza a prestação jurisdicional de forma fundamentada.
2. Os arts. 516, 517, 579, 868 e 869 da CLT e os arts. 15, 16, 18, 19 
e 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal,  apontados como violados, 
não foram prequestionados pelo Tribunal de origem, tornando 
inviável a sua análise, nos termos da Súmula 282/STF.
3. O STJ firmou entendimento no sentido de que, nas hipóteses em 
que os servidores públicos (aposentados e pensionistas da extinta 
Fepasa) buscam complementação do benefício previdenciário, 
incide a Súmula 85/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 87.292/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 14/11/2012)
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PENSIONISTAS DE 
EX-FERROVIÁRIOS. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. DIREITO À 
COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO RECONHECIDO NA FORMA 
DO ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.186/91. INVIABILIDADE 
DE ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS EM 
RECURSO ESPECIAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 102, III, DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.
1. Conforme a jurisprudência desta Corte, "nos casos em que os 
servidores públicos aposentados e pensionistas da extinta FEPASA 
pleiteiam a complementação do benefício previdenciário não se 
opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas 
vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação (AgRg no 
REsp 1055666/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, DJe 27/6/2012).
2. Quanto ao mérito, o STJ possui jurisprudência no sentido de que 
o art. 5º da Lei 8.186/1991 estende aos pensionistas dos 
ex-ferroviários admitidos na Rede Ferroviária Federal S/A até 
31/10/1967 o direito à complementação de pensão, de acordo com 
as disposições do art. 2º, parágrafo único, que, por sua vez, 
expressamente assegura a permanente igualdade de valores entre 
ativos e inativos.
3. Assim, o valor devido pelo INSS deve ser aquele previsto na lei 
previdenciária vigente ao tempo da concessão do benefício, ou seja, 
na data da inativação para as aposentadorias e na data do óbito do 
ferroviário para as pensões.
4. Dessa forma, a União deverá complementar os valores pagos 
pelo INSS, de acordo com a legislação previdenciária vigente à 
época da instituição do benefício, assegurando a percepção pelos 
pensionistas dos valores equivalentes ao recebido pelos ferroviários 
na ativa.
Não há falar em retroação de lei mais benéfica, mas tão somente na 
sua aplicação imediata, em respeito à manutenção da isonomia 
entre os benefícios. Precedentes STJ.
5. Destaco ainda que a resolução da celeuma atinente à 
complementação da pensão até a totalidade dos proventos da ativa 
foi fixada no julgamento do REsp 1.211.676/RN, submetido ao rito do 
art. 534-C do CPC, de relatoria do Min. Arnaldo Esteves, julgado em 
08/08/2012.
6. Por fim, destaco a inviabilidade de exame de dispositivos 
constitucionais em Recurso Especial, ante o disposto no art. 102, III, 
do permissivo constitucional.
7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.396.516/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 18/3/2013)

Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão impugnada.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0382927-6 AREsp 437.353 / SP

Números Origem:  053086143894  06143899820088260053  53086143894  990104816812  990104816912

PAUTA: 17/12/2013 JULGADO: 17/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : DANIELLE GONÇALVES PINHEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JULIO ESTECA E OUTROS
ADVOGADOS : NELSON GARCIA TITOS

DARCY ROSA CORTESE JULIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : DANIELLE GONÇALVES PINHEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JULIO ESTECA E OUTROS
ADVOGADOS : NELSON GARCIA TITOS

DARCY ROSA CORTESE JULIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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